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Relatório das Propostas Analisadas 

 

 

 

Proposta nº 01: Supressão integral do regramento a respeito do Imposto Seletivo. 

Fundamento: A utilização de impostos com a finalidade de induzir opções econômicas pode 

conduzir a um efeito altamente regressivo sobre as pessoas com menor capacidade contributiva. 

Propõem a utilização de instrumentos de intervenção direta sobre a economia, por meio de 

medidas regulatórias, em razão da maior eficiência que possuem no estabelecimento de 

desestímulos a certos padrões de consumo. 

Votação: Aprovada por maioria, vencido Breno Vasconcelos, por entender que a 

complementação do modelo de IVA, com poucas alíquotas e finalidade arrecadatória, por um 

imposto seletivo, com finalidade extrafiscal, permite diferenciar a tributação sobre o consumo de 

bens e serviços que causam externalidades negativas e está alinhada às melhores práticas 

internacionais. 

 

Proposta nº 02: Alterações no art. 153, VIII, proposto pela PEC 45. 

 

a) Supressão da expressão “produção, comercialização ou importação”. 

Fundamento: A menção a essas três atividades econômicas potencialmente transforma um 

tributo que deveria ser sobre o consumo do bem ou serviço em um tributo que onera todo o ciclo 

produtivo ou de aquisição, podendo gerar uma incidência em cascata ao longo de diversas etapas, 

onerando, para além dos limites da extrafiscalidade, o produto ou serviço final e tornando 

proibitivo o seu consumo. 

Votação: Aprovada por unanimidade. 

 

b) Supressão da expressão “e serviços”.  

Fundamento: Dificuldade de determinação do que seria um serviço prejudicial à saúde ou ao 

meio ambiente, além do risco de cobrança do Imposto Seletivo sobre serviços consumidos ao 

longo do processo produtivo, desvirtuando a finalidade desse tributo de onerar o consumidor final. 

Aumento de alcance objetivo em relação ao IPI, que incidia apenas sobre os produtos 

industrializados. 

Votação: Aprovada por maioria, vencido Breno Vasconcelos, por entender que limitar a 

tributação especial do consumo aos bens pode gerar complexidade quanto à classificação fiscal 

de operações como “bens” ou “serviços”, na contramão da premissa de adotar uma base ampla de 

incidência dos tributos sobre consumo. Além disso, objetivamente, a exclusão de “serviços” 

impediria a cobrança do seletivo sobre jogos de azar, também muito comum na experiência 

internacional. 

 

c) Substituição da expressão “nos termos da lei” por “nos termos da lei complementar”. 

Fundamento: Sugeriu-se a utilização da lei complementar para veiculação dos bens/serviços 

prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente para dar uma maior rigidez aos parâmetros ou ao rol 

estabelecido pelo legislador, com ganho de segurança jurídica para os contribuintes. 



Votação: Aprovada por unanimidade 

 

d) Inclusão da obrigatoriedade de reavaliação periódica (trienal) dos impactos do Imposto 

Seletivo, como condição da sua cobrança válida. 

Fundamento: Na condição de instrumento de política pública, o Imposto Seletivo deve observar 

os ditames do artigo 37, §16º, da Constituição Federal de 1988. A revisão periódica dos efeitos 

do benefício é medida para garantir a sua eficiência indutora e evitar que se torne um mero 

sobrecusto sobre bens e serviços cuja demanda possui elevado grau de inelasticidade e não varia 

significativamente com técnicas indutoras. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

f) Subsidiariamente propôs-se a adesão ao teor da Emenda nº 06, apresentada na CCJ pelo 

Senador Rogério Marinho.  

Votação: Aprovado por unanimidade, com a ressalva de Breno Vasconcelos no que se refere 

à determinação de que o Imposto Seletivo será “proporcional ao prejuízo” decorrente dos bens e 

serviços por ele tributados, por entender que seria um desvirtuamento do propósito do imposto e 

que geraria grande insegurança sobre a possibilidade de a alíquota ser modulada tendo como 

referência os gastos públicos incorridos no tratamento ou combate das externalidades negativas, 

desvirtuando a finalidade do imposto seletivo, que é de reduzir ou evitar o consumo de bens e 

serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, e não de “indenizar” o Poder Público. 

 

 

Redação Original Proposta de Redação 

Art. 153. (...) 

VIII – produção, comercialização ou 

importação de bens e serviços prejudiciais 

à saúde ou ao meio ambiente, nos termos da 

lei. 

Art.153.  (...) 

VIII – bens e serviços prejudiciais à saúde 

ou ao meio ambiente, nos termos da lei 

complementar, devendo a União realizar 

uma avaliação trienal dos resultados 

alcançados, como condição para a 

continuidade da sua cobrança, na forma do 

§16º do art. 37. 

 

Proposta nº 03: Supressão da proposta de redação do art. 153, §1º, proposto pela PEC 45. 

Fundamento: Diferentemente dos demais impostos listados no parágrafo, para os quais a exceção 

à regra de legalidade se justifica pela necessidade de agilidade na sua utilização conjuntural, o 

Imposto Seletivo possui um efeito estrutural, vocacionado a modificações profundas no perfil de 

consumo da população, e não a reagir imediatamente a mudanças circunstanciais. Além disso, a 

utilização de técnicas de intervenção por indução não gera impactos substanciais imediatos, razão 

pela qual não haveria necessidade de se excepcionar esse imposto do regime de legalidade. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

Proposta nº 04: Supressão da alteração do art. 155, §3º, proposta pela PEC 45 

Fundamento: Não faz sentido prever a incidência de Imposto Seletivo sobre o consumo de 

energia elétrica e de serviços de telecomunicação, pois se trata de bens e serviços que não geram 

problemas de saúde ou ao meio ambiente com o seu consumo – eventual dano pode surgir na sua 

etapa de produção, que deveria estar fora do alcance do Imposto Seletivo, que alcança apenas o 

consumo. Além disso, para uma sobreoneração de combustíveis e derivados de petróleo já haveria 

a CIDE-Combustíveis, que poderia fazer o papel de um tributo indutor, com a vantagem de ter a 

sua aplicação destinada à atuação da União nesses setores. 

Votação: Aprovado por maioria, vencido Breno Vasconcelos, que propôs como alternativa, na 

hipótese de supressão dessa alteração, a criação do art. 155, §3º-A, com a previsão da incidência 

do Imposto Seletivo sobre combustíveis fósseis, como forma de aparelhar uma política de 

transição para combustíveis verdes. 

 

Proposta nº 05: Supressão da proposta de redação do art. 150, §1º, proposto pela PEC 45. 



Fundamento: Diferentemente dos demais impostos listados no parágrafo, para os quais a exceção 

à regra de anterioridade se justifica pela necessidade de agilidade na sua utilização conjuntural, o 

Imposto Seletivo possui um efeito estrutural, vocacionado a modificações profundas no perfil de 

consumo da população, e não a reagir imediatamente a mudanças circunstanciais. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

Proposta nº 06: Alterações na redação do art. 153, §6º, proposta pela PEC 45 

 

a) Substituição do inciso I pela previsão do ressarcimento ou compensação do imposto previsto 

no art. 153, VIII, cobrado em etapas anteriores relativas à produção e comercialização de bens ou 

prestação de serviços a serem exportados. 

Fundamento: A previsão da concessão de um crédito sobre as operações de exportação evitaria 

maiores dificuldades por parte da fiscalização tributária para distinguir cadeias de exportação 

diretas e indiretas, simplificando a operacionalização da desoneração das exportações. Além 

disso, evita a incidência do Imposto Seletivo em etapas anteriores da exportação gerasse um custo 

tributário que seria exportado junto com o produto ou serviço.  

Votação: Aprovado por unanimidade 

 

b) Previsão de não inclusão do imposto seletivo em sua própria base e na base de cálculo dos 

tributos previstos nos arts. 155, II, 156, III, 156-A e 195, V. 

Fundamento: Busca-se evitar, na esteira do restante da reforma da tributação sobre consumo, a 

incidência de tributo sobre tributo, e um eventual viés arrecadatório que o Imposto Seletivo pode 

vir a assumir, em razão do seu manejo como instrumento de aumento indireto dos tributos 

previstos nos arts. 155, II, 156, III, 156-A e 195, V, ao alvedrio do Poder Executivo. Trata-se de 

proposta idêntica à Emenda nº 8, apresentada na CCJ pelo Senador Rogério Marinho. 

Votação: Aprovada por unanimidade a não inclusão do seletivo na sua própria base. 

Votação: Aprovado por maioria, vencido Breno Vasconcelos, por entender que a ausência de 

inclusão do imposto seletivo na base de cálculo do IBS e da CBS pagos pela indústria causa 

distorção na cadeia de distribuição, fazendo com que sua incidência não seja neutra. Como o 

imposto seletivo integrará o custo de aquisição do bem pelo comerciante, mas não lhe dará direito 

a crédito (por não ter sido computado na base de cálculo do IBS/CBS da indústria), haverá 

incidência cumulativa do IBS/CBS sobre o valor do imposto seletivo nessa etapa da cadeia. 

 

c) Inclusão do inciso IV, com a possibilidade de utilização de alíquota ad valorem ou ad rem. 

Fundamento: Flexibilidade na estruturação do Imposto Seletivo sobre determinados produtos. A 

utilização da alíquota específica poderá ser utilizada para bens com baixíssima volatidade no 

preço final de venda ao consumidor, considerando que a sua utilização para bens com elevada 

variação poderá levar a uma maior regressividade na tributação.  

Votação: Aprovada por unamidade. 

 

d) Inclusão do inciso V, estabelecendo que o Imposto Seletivo será não cumulativo, nas hipóteses 

em que incida ao longo da cadeia, ou poderá ser monofásico, nos termos da Lei Complementar. 

Fundamento: Pretende-se evitar um crescente custo tributário do Imposto Seletivo sobre a 

cadeia, com base em uma incidência em cascata, utilizando-se de técnica de não cumulatividade 

semelhante àquela do Imposto e da Contribuição sobre Bens e Serviços. Além disso, franqueia-

se ao legislador a utilização da tributação monofásica para determinadas produtos, com ganho de 

simplificação. 

Votação: Aprovada por unanimidade.  

 

Redação Original Proposta de Redação 

Art. 153. (...) 

§ 6º O imposto previsto no inciso VIII: 

I – não incidirá sobre as exportações; 

art. 153 (...)  

§ 6º O imposto previsto no inciso VIII: 

I – não incidirá sobre as exportações e será 

recuperado mediante a concessão de 

crédito fiscal, passível de compensação ou 



II – integrará a base de cálculo dos tributos 

previstos nos arts. 155, II, 156, III, 156-A e 

195, V; e 

III – poderá ter o mesmo fato gerador e a 

mesma base de cálculo de outros tributos. 

ressarcimento, na forma da lei, equivalente 

ao montante cobrado a esse título ao longo 

das etapas anteriores relativas à produção 

e comercialização de bens ou prestação de 

serviços a serem exportados. 

II – não integrará a sua própria base de 

cálculo nem a dos tributos previstos nos 

arts. 155, II, 156, III, 156-A e 195, V. 

III – poderá ter o mesmo fato gerador e a 

mesma base de cálculo de outros tributos. 

IV – Poderá ter alíquota ad valorem ou 

específica. 

V - será não cumulativo, compensando-se o 

imposto devido pelo contribuinte com o 

montante cobrado sobre todas as operações 

nas quais seja adquirente de bem, material 

ou imaterial, inclusive direito, ou de 

serviço, excetuadas exclusivamente as 

consideradas de uso ou consumo pessoal, 

nos termos da lei complementar, e as 

hipóteses previstas nesta Constituição; 

VI – a lei complementar estabelecerá os 

bens sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez. 

 

Proposta nº 07: Supressão da menção ao art. 153, VIII e alteração do parágrafo 1º, ambos do art. 

92-B, proposto pela PEC 45. 

Fundamento: O Imposto Seletivo foi criado para ser um tributo incidente sobre bens e serviços, 

com a finalidade desestimular o consumo daqueles que sejam agressivos à saúde e ao meio 

ambiente. A ampliação do seu alcance para alcançar a produção, a comercialização ou a 

importação de bens que também tenham industrialização na Zona Franca de Manaus ou nas áreas 

de livre comércio, para lhes garantir um tratamento tributário favorecido é uma profunda distorção 

da sua função. Em substituição, sugere-se a inclusão de uma subvenção financeira ou um crédito 

fiscal que gere o efeito econômico equivalente. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

Redação Original Proposta de Redação 

Art. 92-B. As leis instituidoras dos tributos 

previstos nos arts. 153, VIII, 156-A e 195, 

V, da Constituição Federal estabelecerão os 

mecanismos necessários para manter, em 

caráter geral, o diferencial competitivo 

assegurado à Zona Franca de Manaus nos 

arts. 40 e 92-A, e às áreas de livre comércio 

existentes em 31 de maio de 2023, nos níveis 

estabelecidos pela legislação relativa aos 

tributos extintos a que se refere o art. 124, 

todos deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

 

§ 1º Para fins do disposto no caput, serão 

utilizados, individual ou cumulativamente, 

instrumentos fiscais, econômicos ou 

financeiros, inclusive a ampliação da 

incidência do imposto de que trata o art. 

Art. 92-B. As leis instituidoras dos tributos 

previstos nos arts. 156-A e 195, V, da 

Constituição Federal estabelecerão os 

mecanismos necessários para manter, em 

caráter geral, o diferencial competitivo 

assegurado à Zona Franca de Manaus nos 

arts. 40 e 92-A, e às áreas de livre comércio 

existentes em 31 de maio de 2023, nos níveis 

estabelecidos pela legislação relativa aos 

tributos extintos a que se refere o art. 124, 

todos deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

 

§ 1º A lei instituidora do tributo previsto no 

art. 153, VIII, da Constituição Federal 

estabelecerá os mecanismos financeiros 

necessários para manter, em caráter geral, 

o diferencial competitivo assegurado à 



153, VIII, da Constituição Federal, para 

alcançar a produção, a comercialização ou 

a importação de bens que também tenham 

industrialização na Zona Franca de 

Manaus ou nas áreas de livre comércio 

referidas no caput, garantido tratamento 

favorecido às operações originadas nessas 

áreas incentivadas 

Zona Franca de Manaus nos arts. 40 e 92-

A deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e às áreas de 

livre comércio existentes em 31 de maio de 

2023, nos níveis estabelecidos pela 

legislação relativa ao tributo extinto a que 

se refere o art. 156, IV, da Constituição 

Federal, em relação a bens industrializados 

nessas regiões. 

 

 


